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Aspectos Singulares da InteligênciaAspectos Singulares da Inteligência

Mesmo fora do âmbito das ciências 
cognitivas, é comum que nos de-

paremos com situações cotidianas em 
que o termo “Inteligência” é empregado. 
É o caso do diretor que deseja reforçar 
a necessidade de otimização de recursos 
em uma empresa (“Precisamos investir 
em Inteligência, antes de lançarmos o 
novo produto”) ou de alguém que gosta-
ria de atribuir credibilidade a uma situa-
ção (“Mandaram a notícia no meu celu-
lar. Dizem que vem de dados secretos da 
Inteligência”). O selo da “Inteligência” 
parece conferir respeitabilidade a algo, 
ainda que seu uso inapropriado tenha 
substituído “pesquisa de mercado”, no 
primeiro exemplo, e induzido alguém 
a acreditar em um boato, no segundo. 
Mas, afinal, o que é a Inteligência? 

A Inteligência, exposta em sua verten-
te moderna de modo seminal por Kent 

(1967) e retomada por Schulsky & 
Schmitt (2002), agrega três níveis in-
dissociáveis de sustentação: atividade, 
conhecimento (produto) e organização. 
O presente artigo busca utilizar essa trí-
ade como guia para identificar pontos de 
contato e dissociação entre a Inteligência 
e campos similares. Propõe, ainda, a exis-
tência de três aspectos que entrelaçam 
esse tripé de sustentação e que, em con-
junto, acabam por singularizá-la. Os as-
pectos singulares são: ciclo de Inteligên-
cia, finalidade de assessoramento e sigilo.

No âmbito jurídico brasileiro, a Lei nº 
9.883, de 7 de dezembro de 1999, que 
cria a Agência Brasileira de Inteligência 
(ABIN), aborda a Inteligência com a se-
guinte definição:

“§2° – Para efeitos de aplicação desta lei, 
entende-se inteligência a atividade que 
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objetiva a obtenção, análise e dissemina-
ção de conhecimentos dentro e fora do 
território nacional sobre fatos e situações 
de imediata ou potencial influência sobre 
o processo decisório e a ação governa-
mental e sobre a salvaguarda e a seguran-
ça da sociedade e do Estado. 

§3º Entende-se como contra-inteligência 
a atividade que objetiva neutralizar a 
inteligência adversa”. (BRASIL, 1999, 
art. 1º)

Como explicitado nesses artigos do ba-
lizador legal da realidade brasileira, a 
ênfase na definição de Inteligência se 
constrói sob o prisma da atividade e da 
consecução de seu resultado.  A ativida-
de, por seu turno, engloba tanto a sua 
vertente de produção de conhecimento, 
quanto de proteção e integridade deste, 
no caso da contrainteligência. 

Tendo isso em mente, em que medida 
poderíamos, por exemplo, diferenciar o 
trabalho realizado por um profissional 
de Inteligência daquele levado a cabo 
por um jornalista investigativo? E por um 
cientista social? Um órgão governamental 
de assessoria técnica, ao divulgar dados 
econômicos, estará fazendo Inteligência?

Abordaremos, em seguida, algumas 
questões específicas atinentes às três 
acepções do termo Inteligência, tecendo 

comentários e comparações no sentido 
do propósito deste artigo. Feito isto, 
apresentaremos alguns desdobramentos 
contemporâneos derivados dessa dis-
cussão, no contexto brasileiro, tal como 
a consolidação da Comissão Mista de 
Controle das Atividades de Inteligência 
(CCAI), instância de controle parlamen-
tar da atividade de Inteligência desenvol-
vida por órgãos e entidades da adminis-
tração pública federal brasileira.

Ciclo de InteligênciaCiclo de Inteligência

Para Kent (1967), a Inteligência com-
preendida no sentido de conhecimento 
envolve a definição de prioridades na 
abordagem de situações relevantes que, 
após tratamento, deverão resultar em um 
produto. A linguagem coloquial, por sua 
vez, costuma tratar da matéria-prima so-
bre a qual o profissional de Inteligência 
irá atuar sob a denominação genérica 
de informações, em uma consideração 
implícita de que, por si só, o acesso a 
elas seria o suficiente para se chegar ao 
produto almejado. Entretanto, também é 
sabido que a multiplicidade de compre-
ensão entre as pessoas, decorrente dos 
seus filtros subjetivos e culturais, gera in-
terpretações diferentes do mesmo fenô-
meno (HEUER,1999). Partindo da pre-
missa de que a Inteligência exerce uma 
função de assessoramento, o risco é que 
a informação enviesada iluda o decisor. 

Um episódio ocorrido às vésperas da Se-
gunda Guerra Mundial traduz de modo 
eloquente a distorção involuntária deri-
vada da informação bruta. Graças à sua 
proximidade com oficiais alemães, o avia-

Para Kent (1967), a Para Kent (1967), a 
Inteligência compreendida Inteligência compreendida 

no sentido de conhecimento no sentido de conhecimento 
envolve a definição de envolve a definição de 

prioridades na abordagem prioridades na abordagem 
de situações relevantes que, de situações relevantes que, 
após tratamento, deverão após tratamento, deverão 
resultar em um produto.resultar em um produto.
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dor estadunidense Charles Lindenbergh 
empenhou-se na obtenção de informa-
ções inacessíveis aos seus compatriotas. 
Entretanto, fascinado pela tecnologia e 
disciplina exibidas pelos nazistas e suas 
aeronaves, reproduziu os exageros teutô-
nicos a que havia sido apresentado - de-
sencorajando a intervenção de seu país e 
antevendo uma flagrante derrota britânica 
em poucas horas de ataque aéreo germâ-
nico, bem como a capitulação da Europa 
ao bel-prazer do poderio alemão (BRE-
DEMUS, 2013; VOLKMAN, 2013).

Nesse caso, a informação em estado bru-
to, isto é, sem análise, seguiu à Divisão 

de Informação Militar do Exército dos 
Estados Unidos e assim foi repassada 
ao Army Air CorpArmy Air Corp, carregando consigo 
o risco inerente a um dado não-proces-
sado. A História acabou por desmentir 
Lindenbergh, com a resistência aérea in-
glesa forjando um dos mais nobres ca-
pítulos do desenrolar desse conflito, na 
conhecida Batalha da Inglaterra. 

Assim, para a Inteligência, as garantias 
indispensáveis de fidedignidade e preci-
são das informações provocarão a exis-
tência de um processo particular, com o 
fim de assegurá-las. Tal processo envolve 
julgamento criterioso da fonte das infor-
mações e do conteúdo, com vistas ao 
esclarecimento mais próximo possível da 
situação factual a um decisor.

Essa necessidade acarretará o estabeleci-
mento de um conjunto detalhado de eta-
pas que permita situar a informação em 
um espectro mais abrangente que, con-
firmando ou não a sua validade, acabe 
por ressignificá-la. O produto resultante 
é chamado de conhecimento. Sem esse 

Assim, para a Inteligência, Assim, para a Inteligência, 
as garantias indispensáveis as garantias indispensáveis 

de fidedignidade e de fidedignidade e 
precisão das informações precisão das informações 
provocarão a existência de provocarão a existência de 

um processo particular, com um processo particular, com 
o fim de assegurá-las.o fim de assegurá-las.

Fonte: Elaborada pelos autores com base em Schulsky & Schmitt (2002) e Offi ce of The Director of National 
Intelligence (ESTADOS UNIDOS, 2013)

Figura 1 – Ciclo de Inteligência

Inteligência: em busca da singularidade
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processo de ressignificação, o trabalho 
de Inteligência é descaracterizado. 

O desígnio da Inteligência como produ-
tora de conhecimento - garantindo-lhe 
uma sequência lógica, previsível e estru-
turada e, em um nível mais abrangente, 
compartilhada entre os pares – resulta, 
portanto, no estabelecimento de um cir-
cuito conhecido como ciclo de Inteligên-
cia (Figura 1). Esse processo tradicional 
envolve, geralmente, 6 etapas: planeja-
mento e direção, coleta, processamento, 
análise e produção, difusão e feedbackfeedback 
(avaliação). Em que pese a variação na 
denominação e na quantidade de fases, 
de acordo com a doutrina de cada órgão 
ou país, essa estrutura básica replica-se, 
em geral, com bastante similaridade.

A definição desse processo de trabalho, 
ainda que se apresente empiricamen-
te com várias conformações, não foge 
a essa estrutura mais ampla e se torna 
um dos marcos mais característicos da 
atividade (BRUNEAU, 2002). Tal ciclo, 
que envolve em sua disposição mais 
tradicional fases que vão desde o pla-
nejamento do processo até sua avalia-
ção (feedbackfeedback), passando por coleta, 
processamento e análise, acaba sendo 
reproduzido em diversos âmbitos onde 
a Inteligência se faz presente. 

Assim, na doutrina de Inteligência, co-
nhecimento não se confunde com infor-
mação (LOWENTHAL, 2009). Enquan-
to esta é gênero, aquele é espécie. A 
informação, em sentido amplo, abrange 
um espectro que abarca, por exemplo, 
o senso comum, os dados da imprensa 
e a produção científica. Conhecimento, 
por sua vez, é um tipo de informação, 
produzido de forma consciente e organi-
zada, por meio de um ciclo específico (à 
semelhança do esquematizado na Figura 
1), com o objetivo de aperfeiçoar a esco-
lha de um tomador de decisão. O conhe-
cimento, por assim dizer, é a Inteligência 
acabada, pronta para ser consumida.

Mark M. Lowenthal (2009, p.1) distin-
gue os dois termos da seguinte maneira:

“Information is anything that can be kno-
wn, regardless of how it is discovered. 
Intelligence refers to information that 
meets the stated or understood needs 
of policymakers and has been collected, 
processed, and narrowed to meet tho-
se needs. Intelligence is a subset of the 
broader category of information. [...] All 
intelligence is information; not all infor-
mation is intelligence”. 

AssessoramentoAssessoramento

Percebe-se, ainda, como traço peculiar 
ao campo da Inteligência, o destinatário 
a quem esses conhecimentos se dirigem: 
um indivíduo ou um grupo de pessoas 
capaz de intervir de modo significativo 
em uma realidade específica e ao qual já 
fizemos menção anteriormente na figura 
do decisor. O contexto dessa interven-
ção pode estar assentado, por exemplo, 
em um ambiente policial, um teatro de 
operações militares ou em um tabuleiro 

Por parte de quem recebe Por parte de quem recebe 
o produto da Inteligência, o produto da Inteligência, 
a efetividade derivada do a efetividade derivada do 

conhecimento pode resultar conhecimento pode resultar 
em uma ação imediata, uma em uma ação imediata, uma 
ação futura ou mesmo em ação futura ou mesmo em 

uma escolha pela não-ação.uma escolha pela não-ação.
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de implicações políticas, econômicas e 
diplomáticas para um Estado. Por par-
te de quem recebe o produto da Inte-
ligência, a efetividade derivada do co-
nhecimento pode resultar em uma ação 
imediata, uma ação futura ou mesmo em 
uma escolha pela não-ação. 

A bem da comparação anterior com a 
atividade jornalística, a tarefa da Inteli-
gência não visa a alimentar o leitor com 
dados que lhe sirvam de esteio para for-
mação e desenvolvimento de uma opi-
nião sobre um tema, despertar de uma 
curiosidade até então insuspeita ou mero 
entretenimento. Uma autoridade políti-
ca pode usar os produtos do jornalismo 
como base para alguma tomada de deci-
são, mas as notícias não existem necessa-
riamente para exercer esse papel, como é 
função do produto da Inteligência. 

Por outro lado, se o conhecimento de In-
teligência comporta uma ou várias des-
sas facetas, o faz como estágio interme-
diário, já que o seu compromisso com o 
destinatário é o de assessoramento. 

A noção de assessoramento como fina-
lidade fundamental da Inteligência en-
contra guarida, inclusive, em dispositivos 

de regulamentação em diferentes países. 
Encontra-se, por exemplo, nas diretri-
zes de fundação da Central Intelligen-Central Intelligen-
ce Agencyce Agency (CIA), que atribuem à então 
agência incipiente a missão de assesso-
ramento ao Conselho de Segurança Na-
cional (KENT, 1967). No caso brasileiro, 
a Lei nº 9.883 (BRASIL, 1999, art. 4º, I) 
designa o Presidente da República como 
destinatário do conhecimento produzido 
pela ABIN.

Frequentemente, no âmbito da Inteligên-
cia, será a própria demanda do decisor 
que irá pautar os assuntos a serem por 
ela explorados. Entretanto, como nos re-
corda Lares (2013), a iniciativa própria 
apresentada por agências de Inteligência 
na elaboração de seus produtos emerge, 
por vezes, ocupando o vácuo deixado 
pela não especificação ou imprecisão de 
alguns decisores sobre a definição daqui-
lo que necessitam saber. Embora, para 
os fins deste texto, não nos detenhamos, 
tal como faz Afonso (2009), em es-
miuçar as tensões inevitáveis envolvidas 
nessa relação produtor-usuário de Inte-
ligência, devemos assinalar que, nessa 
interação, cabe ao decisor o desafio de 
escolher como e quando poderá fazer 
uso do produto ou, mais precisamente, 
do conhecimento que lhe é entregue.

SigiloSigilo
 
Não basta, para a Inteligência, municiar 
o seu usuário com qualquer tipo de co-
nhecimento. Dois pressupostos são rele-
vantes para delinear a arena significativa 
do trabalho da atividade: o conhecimen-
to que interessa ao campo da Inteligên-

[...] a iniciativa própria [...] a iniciativa própria 
apresentada por agências de apresentada por agências de 
Inteligência na elaboração de Inteligência na elaboração de 
seus produtos emerge, por seus produtos emerge, por 
vezes, ocupando o vácuo vezes, ocupando o vácuo 

deixado pela não especificação deixado pela não especificação 
ou imprecisão de alguns ou imprecisão de alguns 

decisores sobre a definição decisores sobre a definição 
daquilo que necessitam saber.daquilo que necessitam saber.
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cia é aquele que a) emerge a partir de 
um conflito de interesses e b) é utilizado 
para assegurar vantagem estratégica so-
bre o interesse adverso. Para assegurar 
essa vantagem, o processo utilizado para 
produzir ou proteger conhecimentos é 
resguardado pelo sigilo. Este, como de-
fende Cepik (2003), é indispensável à 
produção de Inteligência, tornando-se 
uma de suas feições mais características.

Guedes (2006) defende que a transmu-
tação de informações para Inteligência 
não se caracteriza apenas pela divulga-
ção restrita de seu apanhado, mas pelo 
sigilo envolvido desde a coleta. Isso, 
todavia, não significa dizer que a Inte-
ligência dependa somente da conquista 
do dado não-disponível ou do dado ne-
gado. Ainda que eles sejam, sem dúvida, 
auspiciosos, há Inteligência que se faz, 
por exemplo, a partir de fontes abertas 
(AFONSO, 2006). Nesse diapasão, a 
fonte da informação pode ser ostensiva, 
mas o ato de selecioná-la, a natureza da 
informação coletada, o processamento 
desta e a difusão do produto, em alguma 
medida, precisam ser resguardados.

Lowenthal (2009, p. 1), analisando a 
Inteligência de Estado, afirma que o se-
gredo é uma das características que a 
diferencia das outras funções do aparato 
estatal: “Intelligence exists because go-Intelligence exists because go-
vernments seek to hide some information vernments seek to hide some information 
from other governments, which, in turn, from other governments, which, in turn, 
seek to discover hidden information by seek to discover hidden information by 
means that they wish to keep secret.means that they wish to keep secret. Re-
corda, ainda, que “Secrecy does make Secrecy does make 
intelligence uniqueintelligence unique”. (Ibid., p. 4)

Gill & Phythian (2012, p. 18) também 
abordam esse ponto:

“Is secrecy essential to a definition of 
intelligence? Warner goes so far as to 
suggest that, ‘Without secrets it is not 
intelligence’. We also think that secrecy 
is important to intelligence. A lack of se-
crecy endangers the comparative advan-
tage sought from intelligence. If a target 
is aware that information is being collec-
ted on it, that knowledge could impact on 
the process by allowing the target to feed 
(dis) information into it, or adopt other 
countermeasures”. 

Os autores concluem que “secrecy is secrecy is 
essential to the comparative advantage essential to the comparative advantage 
being aimed forbeing aimed for” (Ibid., p. 18). 

Proteger conhecimentos e/ou informa-
ções estratégicos e descobrir quais deles 
são protegidos por adversários conferem 
vantagem competitiva ao detentor desse 
instrumento (RORATTO, 2012). O pro-
duto da Inteligência a ser posteriormente 
entregue ao usuário seria rotulado desde 
sua concepção com um grau de restrição 
ao seu acesso ou, utilizando a termino-
logia da área, “classificado”. Em outras 
palavras, o sigilo decorre de uma neces-
sidade estratégica destinada a assegurar 
vantagem sobre o interesse adverso.

Inteligência e OrganizaçãoInteligência e Organização

Retornando ao exemplo inicial do pre-
sente artigo, os cientistas sociais ou 
assessores técnicos do governo, ao 
produzirem pesquisas e levantamentos, 
eventualmente podem encontrar obs-
táculos virtualmente intransponíveis às 
suas análises - porque dados essenciais 
estão intencionalmente protegidos por 
quadrilhas, exércitos ou Inteligências ad-
versas. Em oposição a esse cenário de 
exceção para aqueles, esse é o territó-
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rio clássico da Inteligência (SCHULSKY; 
SCHMITT, 2002).

Para serem obtidos, tais dados poderiam 
requisitar um esforço específico e orien-
tado de atores de quem se explorem 
habilidades, competências e ações sin-
gulares: profissionais de Inteligência que 
atuem operacionalmente em campo, sob 
cobertura. A estes, abre-se uma possibi-
lidade mais plausível de acesso ou extra-
ção de informações negadas, por meio 
do uso de técnicas de Inteligência. 

Dentro da mesma organização, doutri-
nariamente, outro grupo de profissio-
nais irá empreender a construção de 
um cenário geral de análise, a fim de 
criar “quadros compreensíveis” (KENT, 
1967, p.18) consubstanciados em do-
cumentos capazes de favorecer o posi-
cionamento do decisor. Para esse fim, 
dependendo da situação planejada, os 
extratos provenientes do trabalho ope-
racional poderão ser necessários aos 
analistas. Convém lembrar, contudo, 
que nem sempre a ação operacional é 
demandada pelo trabalho analítico.

Portanto, para levarem a cabo sua ativi-
dade - de maneira coordenada, estrutu-

rada e amplamente efetiva - dentro de 
uma perspectiva que transcenda suas 
necessidades individuais, tanto o profis-
sional de análise quanto o de operações 
estão ligados a um modelo de organiza-
ção de Inteligência. É este o arcabouço 
capaz de institucionalmente abrigar uma 
atividade que sob o manto legal esteja 
sujeita a supervisões que funcionariam 
como respaldo às suas ações.

O desenvolvimento da Inteligência para 
Marrin (2005), um misto de saber técni-
co e artesanal, ensejaria etapas de edu-
cação, treinamento e desenvolvimento 
de programas que favoreçam a profis-
sionalização e o consequente aumento 
da confiança dos usuários ou principais 
destinatários do produto desta atividade.

Torna-se curioso percebermos que de 
acordo com o ambiente em que a In-
teligência é empregada ela agrega em 
sua apresentação o epíteto de sua ori-
gem (Inteligência policial, militar ou de 
Estado, para ilustrar alguns exemplos). 
Longe de querermos negar especificida-
des e manifestações peculiares nessas e 
noutras esferas (SILVA, 2012), é impres-
cindível notar que o uso do termo subs-
tantivo idêntico pressupõe colocar as 
“diversas” Inteligências compartilhando 
uma mesma essência, que seria apenas 
contextualizada ao ambiente no qual se 
aplica. E qual seria ela?

Partimos, portanto, do pressuposto que 
“as várias Inteligências” possuem um 
substrato comum em seu processo e seu 
produto, a despeito de onde operem.  
Arriscaríamos dizer que mais que um 
rol de interesses em comum - em geral 
definido pelas prioridades de cada área 

As ameaças contemporâneas As ameaças contemporâneas 
mais comuns são: espionagem, mais comuns são: espionagem, 

sabotagem, terrorismo, sabotagem, terrorismo, 
interferência externa, ataques interferência externa, ataques 

cibernéticos, crime organizado, cibernéticos, crime organizado, 
atividades envolvendo bens atividades envolvendo bens 
de uso dual e tecnologias de uso dual e tecnologias 

sensíveis, armas de destruição sensíveis, armas de destruição 
em massa, entre outras.em massa, entre outras.
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- todas elas partilham doutrinariamente 
aspectos associados à tríade apresentada 
por Kent (1967): o ciclo de Inteligência, 
a finalidade de assessoramento e o sigilo. 
São essas insígnias, em última instância, 
que caracterizarão a Inteligência como 
atividade, conhecimento e organização.

Inteligência de Estado Inteligência de Estado 

No caso da Inteligência de Estado, es-
pecificamente, interesses de indivíduos, 
grupos ou de outros Estados frequente-
mente se contrapõem aos interesses na-
cionais estratégicos, criando um ambiente 
de conflito. Esses interesses adversos po-
dem causar ameaças, reais ou potenciais, 
aos interesses nacionais. Não existe um 
rol definitivo e exaustivo sobre quais se-
jam essas ameaças ou sobre quais sejam 
os interesses nacionais a serem protegi-
dos em face delas. As ameaças contem-
porâneas mais comuns são: espionagem, 
sabotagem, terrorismo, interferência ex-
terna, ataques cibernéticos, crime organi-
zado, atividades envolvendo bens de uso 
dual e tecnologias sensíveis, armas de 
destruição em massa, entre outras. Em 
último caso, estão as agressões militares.

Cada Estado aponta, por meio de seus 
representantes políticos, quais são os 
interesses nacionais a serem protegidos 
de forma prioritária em determinado 
momento histórico. Os assuntos sobre 
os quais se debruçam os órgãos de In-
teligência não são, e jamais podem ser, 
um rol estanque. As necessidades e as 
circunstâncias variam, de acordo com as 
particularidades espaciais e temporais 
de cada país. Assim, cabe a cada nação 
definir, por meio de um plano nacional 

ou marco legal assemelhado, quais são 
os interesses estratégicos e as principais 
ameaças a eles. Esse plano deve ser sub-
metido a revisões periódicas, em adapta-
ção às transformações sociais. 

A Inteligência de Estado, em sentido es-
trito, por meio de ações prioritárias de 
promoção, tem por objetivo fazer preva-
lecer os interesses nacionais em face dos 
interesses adversos. Identificar interesses 
contrários com antecedência confere 
vantagens competitivas em relação aos 
adversários. Isso acontece quando, por 
exemplo, um país A toma conhecimento 
da posição política do país B em momen-
to prévio à votação de uma resolução no 
Conselho de Segurança da Organização 
das Nações Unidas (ONU).

A contrainteligência, por meio de ações 
prioritárias de proteção, visa a impedir 
a Inteligência externa ou outros adver-
sários de colocarem em risco conhe-
cimentos, materiais, pessoas ou ins-
talações nacionais. O membro de um 
serviço secreto estrangeiro interessado 
na tecnologia de exploração em águas 
profundas da Petrobrás, por exemplo, 
seria alvo da contraespionagem brasi-
leira. Também seria alvo um brasileiro 
que, a serviço de um laboratório farma-
cêutico privado estrangeiro, praticasse 
biopirataria na Amazônia.

ConclusãoConclusão

A complexidade na delimitação da In-
teligência talvez se deva à sua natureza 
tripla, assim como proposta por Kent 
(1967), envolvendo dimensões especí-
ficas da atividade, conhecimento e or-
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ganização, aludidas no decorrer desse 
artigo. Ao ser contrastada com campos 
semelhantes, tais quais o jornalismo 
ou as ciências sociais, fica claro que as 
aproximações podem se dar em um ou 
dois aspectos singulares da Inteligên-
cia (ciclo de Inteligência, finalidade de 
assessoramento e sigilo), mas não em 
todos simultaneamente.

Isso porque as três secções integradas 
atendem como bases indispensáveis de 
um tripé às seguintes demandas expos-
tas à Inteligência: o que informar (eixo 
conhecimento), como fazê-lo (eixo ati-
vidade) e a quem ela se destina (eixo 
organização-usuário). Os aspectos des-
tacados, como o seu ciclo de produção, 
a finalidade de assessoramento e o sigi-
lo, ajudam à caracterização da atividade 
desenvolvida por uma organização dessa 
natureza como algo singular. 

Sob as perspectivas pública e jurídica, 
o debate sobre a delimitação da Inteli-
gência assume maior relevância uma vez 
que ela se configura instrumento de po-
der do Estado. Como tal, no contexto 
de um Estado Democrático de Direito, 
sofre restrições legais e controles exter-
nos. Sendo assim, legislação que não 
ampare adequadamente o exercício da 
atividade ou adote definição excessiva-
mente vaga de Inteligência gera dificul-
dades no controle de seus limites, bem 
como potencializa vulnerabilidades em 
seu emprego. Exemplo da fragilidade le-
gal são as ausências no ordenamento ju-
rídico brasileiro de medidas de proteção 
de identidade dos agentes ou mesmo de 
interceptação de comunicações. 

No Congresso Nacional, a já destaca-
da atuação da CCAI prenuncia futuro 
promissor para o aprimoramento de 
discussões sobre a área em nosso país. 
Tal colegiado concentra, entre suas atri-
buições, a fiscalização e o controle da 
atividade de Inteligência brasileira no 
Legislativo, representando um locuslocus de 
tratamento especializado do tema, antes 
disperso no âmbito do Parlamento. A 
CCAI conta, ainda, com a prerrogativa 
de apresentação de pareceres sobre pro-
postas legislativas referentes à atividade 
de Inteligência, bem como apresentação 
de sugestões para o aperfeiçoamento da 
Política Nacional de Inteligência.

Sendo assim, legislação que Sendo assim, legislação que 
não ampare adequadamente não ampare adequadamente 
o exercício da atividade ou o exercício da atividade ou 

adote definição excessivamente adote definição excessivamente 
vaga de Inteligência gera vaga de Inteligência gera 
dificuldades no controle dificuldades no controle 

de seus limites, bem como de seus limites, bem como 
potencializa vulnerabilidades potencializa vulnerabilidades 

em seu emprego. em seu emprego. 

Inteligência: em busca da singularidade
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